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CADERNO DE ENCARGOS

Nos termos do disposto no artigo 49.e do Código dos Contratos Públicos (CCP):

- Todas as referências a normas/homologações e a especificações técnicas nas peças do procedimento devem ser

consideradas, para os devidos efeitos, acompanhadas da menção <ou equivalente>;

- Todas as eventuais referências, diretas ou indiretas, a um fabricante ou uma proveniência determinados, a um

processo específico de fabrico, ou a uma dada origem ou produção devem ser consideradas, para os devidos

efeitos, acompanhadas da menção <ou equivalente>;

- Todas as eventuais referências, diretas ou indiretas, a um fabricante ou uma proveniência determinados, a um

processo específìco de fabrico, ou a uma dada origem ou produção devem ser consideradas, para os devidos

efeitos, acompanhadas da menção <ou equivalente>.
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Convida-se V. Ex.qs a apresentar proposta no âmbito do procedimento de contratação pública em

referência (consulta prévia nos termos do disposto na alínea c) do artigo 19.e do Código dos Contratos

Públicos, conjugado com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.s 34/2008/M, de 14 de agosto,

na redação atual) nos termos seguintes:

1. Entidade adjudicante

A entidade adjudicante é a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional dos

Equipamentos e lnfraestruturas - Laboratório Regional de Engenharia Civil - sita à Rua Agostinho

Pereira de Oliveira, 9000-264 Funchal; telefone 291724060; fax 29L7Z4O6L; URL:

htto ://wr nrv.madeira.sov. pt e e-mai I : info@lrec.pt.

A Plataforma Eletrónica de contratação pública utilizada é a acinGov - www.acingov.ot.

2. Orgão que tomou a decisão de contratar

a) A decisão de contratar foi tomada por despacho do Diretor Regional do LREC.

b) Os eventuais esclarecimentos solicitados e prestados necessários à boa compreensão e

interpretação do objeto do contrato, as listas de erros e omissões apresentadas e respetivas decisões

serão disponibilizados através dos meios eletrónicos referidos no n.e l supra.

c) O órgão competente para prestar esclarecimentos necessários à boa compreensão e

interpretação das peças do procedimento é o júri do procedimento.
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3. Documentos que constituem a proposta

3.1 - A proposta é constituída pglol seguintes documentos:

af Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em

conformidade com o modelo constante do Anexo l-M, do Decreto Legislativo Regional n.e

34/20081M, de 14 de agosto, na redação atual (Anexo 1|;

b| Preço total, sem LV.A., tendo em consideração o disposto no n.e 3.2 inÍra;

cf Lista dos preços unitários a preencher diretamente na lista de espécíes e quantidades de

trabalhos disponibilizada na plataforma eletrónica acinGovl, tendo em consideração o disposto

no n.e 3.2infra;

d) Plano de trabalhos, tal como definido no artigo 361.e do CCP, tendo em consideração o

disposto no n.e 3.3 infra (incluia especificação dos meios humanos/plano de mão-de-obra e dos

meios materiais propostos/plano de equipamentos para a execução da obra, e a definição do

correspondente plano de pagamentos);

3.2 - Todos os preços mencionados na proposta (unitários, intermédios e total) devem ser

apresentados arredondados, até à 2.e casa decimal.

3.3 - O documento a que se refere a alínea d) do n.e 3.I supra considera-se apresentado tal como

definído pelo artigo 361.s do CCP quando:

3.3.1 - O plano de trabalhos fixe a sequência e os prazos parciais de execução de cada

uma das espécies e quantidades de trabalhos, previstas no mapa de espécies e

quantidades de trabalhos, que acompanha o caderno de encargos.

(Serão consideradas como não escritas quaisquer condições constantes do plano de

trabalhos referentes a datas de início/termo dos trabalhos, considerondo-se sempre

e apenos o disposto no caderno de encorgos sobre esta matéria).

3.3.2 - A especificação dos meios humanos/plano de mão-de-obra e dos meios materiais

propostos/plano de equipamentos, seja efetuada para cada uma das espécies e

quantidades de trabalhos previstas no mapa de espécies e quantidades de

trabalhos, que acompanha o caderno de encargos.

1 Não se considerando, pora eleitos de análise/avaliação das propostas, qualquer outro documento que seia

apresentado com d mesma informação e para o mesmofim.

CONSTRUçÃO DE VEDAçõES-REPROGRAMAçÃO SAARAM 1
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3.3.3 - O plano de pagamentos seja definido de acordo com o plano de trabalhos.

3.3.4 - O não cumprimento do disposto nos números anteriores é causa de exclusão da

proposta.

3.4 - Os documentos que constituem a proposta devem, nos termos do disposto nos n.es 4 e 5

do artigo 57.e do CCP, ser assinados pelo concorrente ou por representante que tenha poderes

para o obrigar. Para o efeito, o concorrente deverá juntar os documentos necessários para

comprovar a existência de poderes para obrigar do(s) assinante(s) {certidão do registo comercial,

procuração ou outro documento de mandato equivalente).

3.5 - Na elaboração dos documentos que constituem a proposta o concorrente deverá

considerar, ainda, o disposto nos artigos g/.e, n.e 3, 58.e e 60.s do CCP.

3.6 - Cada um dos documentos que constituem a proposta enumerados nas alíneas do n.e 3.1

supra, e qualquer outro que o concorrente apresente, deve, sob pena de exclusão da respetiva

oroposta, ser apresentado em ficheiro autónomo, em formato pdf, com exceção do documento

referido na alínea c), que se considera apresentado, com o preenchimento dos preços

diretamente na lista de espécies e quantidades de trabalhos disponibilizada na plataforma

eletrónica acinGov.

4. Assinatura eletrónica

4.1 - Sem prejuízo do disposto na Lei n.s 96/2OL5, de t7 de agosto, nomeadamente nos artigos

54.e e 68.e:

a) Cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do carregamento na

plataforma e subsequente submissão, estar já assinado com recurso a assinatura eletrónica

qualificada, nos termos das alíneas seguintes2;

b) os documentos elaborados ou preenchidos pelo concorrente devem ser assinados com

recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus

representantes legais;

2 À exceção do mencionodo na alíneo c) do n.e 3.7 supra, cuja ínlormoção é preenchidq diretqmente na própría
plotaforma.

coNsrRuçÃo DE vEDAçõEs-REpRocRAMAçÃo sAARAM 1
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c) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua

emissão, designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com

recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou

dos seus titulares, não carecendo de nova assinatura por parte do concorrente que os

submete;

d) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos por

entidades terceiras, podem ser assinados com recurso a certificados qualificados de

assinatura eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o

documento original;

e) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como

declaração escrita, incluindo os que exijam processamento informático para serem

convertidos em representação como declaração escrita, designadamente, processos de

compressão, descompressão, agregação e desagregação (ex: ficheiro em formato .ZlP) a

aposição de uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos

documentos eletrónicos que os constituem;

f) Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e

poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica um documento

eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.

4.2 - O não cumprimento do disposto no n.s anterior é causa de exclusão da proposta.

5. Prazo para a apresentação das propostas

Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados até às 17:00h do dia 7 de

outubro de 2020. na plataforma eletrónica indicada no n.e l supra.

6. Propostas variantes

Não são admitidas propostas variantes.

coNsTRUçÃO Oe VEOAçõES-REPROGRAMAçÃO SAARAM 1
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7. Negociação das propostas

As propostas não serão objeto de negociação

8. Preço anormalmente baixo

8.1- Considera-se que o preço resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando for, em

L0% ou mais, inferior ao valor médio das propostas apresentadas, não se contabilizando para esse

efeito todas as propostas com preço superior ao preço base.

8.2 - Quando, da aplicação da regra do número anterior, resultar a contabilização de 4 ou mais

propostas para o cálculo do referido valor médio, não será também contabilizada para esse efeito a

proposta de preço mais baixo (ou uma das propostas de preço mais baixo no caso de terem sido

apresentadas mais do que uma proposta com esse mesmo valor).

8.3 - Sempre que não seja possível aplicar o critério referido no número anterior, considera-se que o

preço resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando for, em 20% ou mais, inferior ao

preço base.

9. Critério de adjudicação

9.1 - A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa

para a entidade adjudícante, na modalidade da avaliação do preço. Assim, a proposta

economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante é a de mais baixo preço.

9.2 - No caso de haver propostas com o mesmo preço, o desempate será efetuado a favor da

proposta que apresentar o valor para o Capítulo 1- Pintura Exterior, da Lista dos preços unitários,

com menor diferença, em valor absoluto, relativamente ao valor médio para o mesmo capÍtulo de

todas as propostas admitidas.

tì t , r, PropostaL* PropostaZ* -..* Propastan
v ãiüT ff.ã.ãiú :

Em caso de novo empate, o desempate será efetuado a favor da proposta que apresente o valor

mais baixo para Capítulo 2 - Pinturas lnteriores.

consrnuçÃo oe veoaçÕes-REpRoGRAMAçÃo sAARAÍvl 1
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10. Documentos de habilitação

10.1- O adiudicatário deverá apresentar na plataforma eletrónica3, no prazo de 5 dias, a contar da

notificação da decisão de adjudicação, os documentos de habilitação que forem exigidos ao abrigo do

disposto no artigo 81.e do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o disposto no artigo 7.e do

Decreto Legislativo Regional n.s 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual, nos termos definídos

na Portaria n.e 37212017, de t4 de dezembro, nomeadamente:

a) Declaração, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo ll-M, do

Decreto Legislativo Regional n.e 34/20081M, de 14 de agosto, na redação atual, em anexo

ao presente convite (Anexo 2l;

b) Certidão do Registo Comercial;

c) Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas b e h)

do artigo 55.e do CCP (registo criminal da pessoa síngular ou, no caso de pessoa coletiva,

registo criminal da pessoa coletiva e do (s) titular (es) dos órgãos sociais de administração,

direção ou gerência);

d) Documento comprovativo de que tem a situação contributiva regularizada;

e) Documento comprovativo de que tem a situação tributária regularizada;

fl Úhima Declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22,este último acompanhado do

Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma

da Madeira, bem como enquanto se mantiver em vigor o respetivo contrato4) - (se

aplicável);

g) última Declaração de Rendimentos e Retenções (modelo 10) - (se aplicável);

3 Nos termos do dísposto nos n.es 2 e 3 do artigo 5.e da Ponoriq n.e 372/2077, de 74 de dezembrq quando os documentos

de habititação exigidos se encontrem disponíveis na lnternet, o odjudícatório pode, em substituição da apresentação da

sua reprodução, indicor à entidade adjudicante o enderep do sítio onde aqueles documentos podem ser consultados,

bem como o informação necessáriq o esso consulta, desde que os referidos sítio e documentos dele constontes esteiam

redigidos em língua portuguesa, Neste coso, para efeitos de consulto da ínformação anterior pela entidode adiudicante,

considera-se prestado o consentimento do adiudicatário, nostermos da lei.
a Nostermos do disposto na alínea a) do n.e 2 do artígo 7.e do Decreto Legislativo Regional n.e 34/2(n8/M, de 74 de

dgosto, no redação atual o adjudicatário deve apresentar a declaração de rendimentos enquonto o controto se

montiver em vigor.

CONSTRUçÃO DE VEDAçÕES-REPROGRAMAçÃO SAARATIí 1
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h) Última Declaração Mensal de Remunerações (DMR)s, apresentada perante a Autoridade

Tributária (AT), acompanhada do respetivo Documento Único de Cobrança (DUC) - (se

aplicável);

i) Anexo Q da última informação empresarial simplificada (lES) - (se aplicável);

j) Anexo R da última declaração periódica do tVA - (se aplicável).

O adjudicatário deve ser titular de Alvará emitido pelo lnstituto dos Mercados Públicos, do

lmobiliário e da Construção, 1.P., contendo a seguinte habilitação: a 1.3 subcategoria da l.e categoria

ea2.l subcategoria da 5.e categoria, na classe que cubra o valorglobal da proposta.

A titularidade do alvará é confirmada pela entidade adjudicante mediante consulta à base de

dados de empresas de construção do lMPlC, 1.P., nos termos do disposto no n.e 3 do artigo 3.e da

Portaria n.e 37212O17, de L4 de dezembro.

L0.2 - Caso o adiudicatário considere não preencher as condições legais relativas ao cumprimento

das obrigações declarativas referentes a rendimentos gerados no terratório da Região Autónoma da

Madeira deve apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem os obriga,

referindo expressamente essa situação, nos termos do disposto no n.e 5 do artigo 7.s do Decreto

Legislativo Regional n.e 34120O81M, de 14 de agosto, na redação atual.

10.3 - O prazo para o adjudicatário suprir irregularidades nos documentos apresentados será de 1dia.

L0.4- Os documentos de habilitação deverão ser assinados com recurso a assinatura eletrónica

qualificada, nos termos definidos no ponto 4 do presente convite.

10.5 - O adjudicatário deve, ainda. até à data da celebração do contrato, apresentar:

o A identificação completa (nome e número de identificação civil)6 e indícação da residência

ou domicílio profissional da (s) pessoa (s) que assinará (ão) o contrato, qualidade em que

intervém (êm), com junção do (s) documento (s) que atribui (em) poderes para o efeito;

o Os documentos referidos na cláusula 41.q das Cláusulas Gerais do Caderno de Encargos.

s Atém dd úttimd Declaração Mensol de Remunerações (DMR) pretende-se, também, o Documento único de Cobronço
(Guía de Pogamento) e não o comprovativo do pagamento.

6 Pode ser efetuado com iunção de cópia do Bt/CÇ considerando-se que, nes,te caso, o respetivo titular presta
consentimento nd entrega e/ou eventual reprodução do documento, nos termos do Lei n.e 7/2007, de S de fevereiro,
alterqda e republicado pelo Leí n.e 32/2077, de 7 de junho.

corusrnuçÃo DE vEDAçõES-REeRoGRAMAçÃo sAARAM 1



e*+* Regiào Autóno'na
da Madeira
Governo Regional

secretrrb naelnal
da SSuip.tDnto e Inftaolruturar q

11. Caução

Nãq é ellelda lprqstaçêq {q caqçio. !!o en!q4!q. pl9çedgr-se-11 qqtq!Ção dg ?% dp valor dos

pagamentos a efetuar, conforme previsto no n.e 3 do artigo 88.e do Código dos Contratos Públicos.

12. Despesas e Encargos

As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato a escrito, nomeadamente eventuais

despesas com deslocações, são da responsabilidade do adjudicatário.

As peças do procedímento prevalecem sobre as indicoções constantes da platoforma

eletrónica de controtaçãq em caso de dívergêncio.

Anexos: Anexo 1 e Anexo 2

o

consrnuçÃo oe veolçõrs-REpRoGRAMnçÃo sanneru r
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(Anexo 1)

ANEXO I.M

Modelo de declaração

[A que se refere a alínea a] do 1.e 1 do artigo 57.e ou a subalínea i) da alínea b] e alínea cf do

n.e 3 do artido 256.e-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.s do Decreto

Legislativo Regional n.e 34l2W8lM, de 14 de agosto, na redação atuall

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente,

firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do

caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ...

(designação ou referência ao procedimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do

acordo -quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qualdeclara aceitar, sem reservas, todas as suas

cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a)

b)

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações

previstas no n.e 1 do artigo 55.s do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.e do Decreto Legislativo

Regional n.e 34/20O8/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica,

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0

coNsTRuçÃo DE VEDAçÕES-REPROGRAMAçÃO SAARAM 1
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do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento

candidato o, .on.orr"nte, em qualquer procedimento aJotado para a formação dà contratos públicos,

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto

no artigo 81.s do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo ll -M

do Decreto Legislativo Regional n.e 34/2OO8/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, bem como os

documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h)

do n.e 1 do artigo 55.e do referido Códígo e artigo 5.e do Decreto Legislativo Regional n.e 34/20O8/M,

de 14 de agosto, na sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade

da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação

muito grave, nos termos do artigo 456.e do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (a)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas'

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto

nas alíneas b), c) e d) do n.e 1e nos n.o'2 e 3 do artigo 57.e

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.e.

coNsrRuçÃo DE VEDAçõES-REPROGRAMAçÃO SMRAM 1
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(Anexo 2)

ANEXO II-M

Modelo de declaração

[A que se refere a alínea a) do n.e 1 do artigo 81.e do Código dos Contratos Públicos e o n.e 1

do artigo 7.edo Decreto Legislativo Regional n.e 34|2OO8/M, de 14 de agosto, na redação atuall

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente,

firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação

ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada

(2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.e 1 do artigo 55.e do Código dos

Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da lnternet onde podem

ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas

situações previstas nas alíneas b), d), ele h) do artigo 55.e do Código dos Contratos Públicos e (quando

aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo

conteúdo assume interesse específico para a Região Autónoma da Madeira referidos no n.e 2 do artigo

7.s do Decreto Legislativo Regional n.e 34/20O8/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.e do

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplícação da sanção acessória de privação do

direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua representada>.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua representada>.

(5) Nos termos do disposto nos n.o'4 e 5 do artigo 57.e.
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